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Diálogo inclusivo é 
fundamental para acabar com 
o conflito em Cabo Delgado
lNormalização” da situação em Cabo Delgado não deve implicar voltar ao “normal” anterior a Outubro 

de 2017, pois foi esse “normal” que criou as condições do extremismo violento. O foco não pode ser 
voltar para o normal, mas sim a necessidade de introduzir mudanças, de olhar para o futuro. “É ne-
cessário fazer melhorias na governação central, provincial e até distrital, olhando para as condições 
socioeconómicas que têm sido desfavoráveis para as comunidades de Cabo Delgado.
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O relatório anual do CDD sobre “Re-
solução de Conflitos em Cabo Del-
gado e Diálogo de Resolução em 

2022 e Anos Subsequentes” considera que 
a situação que se vive naquela província do 
norte de Moçambique é complicada, mas 
não é complexa. O principal argumento da 
não complexidade reside no facto de que a 
situação do extremismo violento pode ser 
solucionada através de abordagens centra-
das no diálogo para a resolução de conflitos, 
com foco na conciliação de interesses de vá-
rios actores.

Lançado na quinta-feira, 05 de Maio, na Ci-
dade de Maputo, o relatório defende que o 
diálogo para a resolução de conflitos deve 
ser a prioridade deste ano (2022), antes que 
o extremismo violento se propague por toda 
a região norte e se torne num problema cada 
vez mais generalizado. Na verdade, experiên-
cias globais e continentais mostram que as 
operações militares, por si só, não resolvem 
um conflito de natureza extremista violen-
to, particularmente quando é impulsionado 
por privações socioeconómicas, marginali-
zação étnica e frustrações intrarreligiosas, e 
influenciado pelo comércio ilícito e crime or-
ganizado - como é o caso de Cabo Delgado. 

A confiança exclusiva em abordagens mi-
litares tem mais probabilidade de exacerbar 
o conflito do que resolvê-lo, a longo prazo. 
Não se trata de subestimar a importância 
das operações militares: elas podem desem-
penhar um papel importante no estabele-
cimento das condições para a resolução de 
conflitos, especialmente se forem cuidado-
samente projectadas e executadas de acor-
do com uma estratégia coerente que inclua 
diálogo de resolução, apoio humanitário, 
desenvolvimento, e prevenção e combate a 
iniciativas de extremistas violentos.

As operações militares em Cabo Delgado já 
atingiram o nível máximo de vantagem mili-
tar sobre o inimigo, o chamado “ponto culmi-
nante”. É o momento em que as negociações 
podem ser mais eficazes e outras respostas 
não militares precisam de ser activadas ra-
pidamente. “As forças da SADC e do Ruanda 
fizeram o máximo do seu esforço e alcança-
ram os seus objectivos de restabelecimento 
de segurança, pelo que é chegado o momen-
to de activar outras iniciativas para tratar das 
causas e origens do extremismo violento”.

E a Agência de Desenvolvimento Integrado 
do Norte (ADIN) faz parte das iniciativas exis-
tentes para “atacar” as raízes do extremismo 
violento em Cabo Delgado. A ADIN foi criada 
em Março de 2020 para complementar a es-
tratégia militar, através de acções de desen-
volvimento socioeconómico. Além do enga-
jamento da agência estatal, existe em Cabo 
Delgado um sector privado internacional 
interessado em apoiar iniciativas de diálogo 
para a resolução do conflito. O sector privado 
internacional precisa de retomar os seus pro-
jectos e de obter a licença social das comuni-

Siphiwe Nyanda, Alto-Comissário da África do Sul em Moçambique

Siphosami Malunga, Director executivo da OSISA

dades locais para poder explorar os recursos 
naturais num ambiente de estabilidade. 

O relatório apresentado por Richard Rands, 
Conselheiro do CDD, recomenda que o diá-
logo de resolução de conflitos deve ser feito 

em formatos que abarcam vários sectores e a 
vários níveis, desde o central, passando pelo 
provincial, até ao distrital. Uma abordagem 
do diálogo de resolução baseada nos interes-
ses subjacentes das partes interessadas per-
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mite que seus sentimentos, preocupações e 
necessidades sejam a base do diálogo. “Os 
interesses das partes podem incluir questões 
de poder, recursos, direitos ou ganhos finan-
ceiros, mas também questões menos tangí-
veis como respeito, estima e sentimentos”.

O Conselheiro do CDD defende que a “nor-
malização” da situação em Cabo Delgado 
não deve implicar voltar ao “normal” anterior 
a Outubro de 2017, pois foi esse “normal” que 
criou as condições de possibilidade do extre-
mismo violento. Então, o foco não pode ser 
voltar para o normal, mas sim introduzir mu-
danças, olhar para o futuro. “É necessário fa-
zer melhorias na governação central, provin-
cial e até distrital, olhando para as condições 
socioeconómicas que têm sido desfavorá-
veis para as comunidades de Cabo Delgado. 
É preciso desenvolver acções internas para 
evitar que jovens vulneráveis adiram ao ex-
tremismo violento. E, finalmente, discutir o 
que é necessário fazer ao nível das Forças de 
Defesa e Segurança para evitar cometer os 
mesmos erros”. 

Na cerimónia de lançamento do relatório 
estiveram presentes personalidades com 
destaque o Alto-Comissário da África do Sul 
em Moçambique, Siphiwe Nyanda; o Direc-
tor executivo da Open  Society Initiative for 
Southern Africa (OSISA), Siphosami Malunga; 
o Director da Good Governance Africa (GGA), 
Chris Maroleng; e do representante da Agên-
cia de Desenvolvimento Integrado do Norte 
(ADIN), Prof João Machatine. 

Intervindo nas notas de abertura, o Alto-
-Comissário da África do Sul defendeu que a 
intervenção militar do Ruanda e da SADC foi 
necessária porque Moçambique não tinha 
capacidade para sozinho lidar sozinho con-
tra os extremistas violentos. Siphiwe Nyanda 
destacou o facto de as forças estrangeiras em 
Cabo Delgado terem sido determinantes na 
destruição das capacidades dos extremistas 
violentos. Ainda assim, chama a atenção para 
a necessidade de preparação e capacitação 
das forças moçambicanas para assumirem o 
controlo das áreas conquistadas.

O diplomata sul-africano lembrou que an-
tes da chegada das tropas do Ruanda e da 
SADC dizia-se que os insurgentes não tinham 
rosto. “Com a intervenção das tropas ruande-
ses e da SADC foi possível revelar os rostos 
dos líderes dos grupos extremistas violentos. 
Está claro que o terrorismo em Cabo Delga-
do tem rostos, tem líderes”, disse Siphiwe 
Nyanda, Alto-comissário da África do Sul em 
Moçambique. Apesar de reconhecer os avan-
ços das forças estrangeiras, o diplomata aler-
tou que o conflito em Cabo Delgado não será 
resolvido exclusivamente com intervenções 
militares. É preciso sentar e dialogar com as 
pessoas, defendeu.

“Quando o conflito em Cabo Delgado atin-
giu uma escalada de violência extrema, nós 
como sociedade civil ficamos muito revolta-

Prof João Machatine, ADIN

Marta Licuco, Defensora de Direitos Humanos em Cabo Delgado

Chris Maroleng, Director executivo da GGA
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dos porque não estávamos a compreender a 
razão da SADC não estar a ajudar Moçambi-
que no combate contra a insurgência. Ficamos 
felizes quando o Governo de Moçambique so-
licitou apoio militar e os países da SADC res-
ponderam com destacamento de tropas para 
intervir em Moçambique Cabo Delgado. É po-
sitivo quando países africanos ajudam-se uns 
aos outros na resolução dos seus problemas. 
Vejam como a Europa está a ajudar a Ucrânia. 
A Europa não precisou de esperar meses para 
ajudar a Ucrânia”, disse Siphosami Malunga, 
Director executivo da OSISA.

Siphosami Malunga defendeu que a solida-
riedade entre os países africanos é importan-
te e deve continuar, e destacou a importân-
cia de iniciativas como do CDD que buscam a 
melhor compreensão do conflito. “Não existe 
uma verdade, existem muitas verdades. Se 
perguntar a alguém de Cabo Delgado sobre 
o conflito vai dar uma resposta; e se colocar a 
mesma pergunta a alguém de Maputo vai dar 
uma resposta diferente. Iniciativas como esta 
do CDD são importantes porque nos ajudam 
a compreender a multiplicidade de aborda-
gens sobre o conflito em Cabo Delgado”.

Tal como outros intervenientes no evento, 
o Director executivo da OSISA defendeu a ne-
cessidade de definição de uma estratégia de 
segurança e manutenção da paz. “Isso não se 
alcança através de uma solução meramente 
militar. É preciso adoptar outras abordagens, 
incluindo um diálogo aberto. Gostei de ouvir 
do Professor Machatine que o Governo, atra-
vés da ADIN, está a fazer investimentos em 
Cabo Delgado. Devemos resolver o conflito 
em Cabo Delgado para permitir que Moçam-

bique e a região da SADC em geral possam 
beneficiar do gás natural da Bacia do Rovuma”.

Por sua vez, Chris Maroleng começou por 
explicar que a GGA é uma think tank com 
foco na compreensão dos desafios e benefí-
cios da boa governação nos países africanos. 
“Na nossa visão, o défice de boa governação 
em Moçambique é um dos factores que con-
tribuiu para o surgimento do extremismo 
violento em Cabo Delgado. Há uma necessi-
dade de incluirmos o diálogo na resolução do 
conflito em Cabo Delgado. A solidariedade e 
o engajamento regional pode ser fundamen-
tal na resolução do conflito, não só através 
do apoio militar, mas também do diálogo. 
Nós acreditamos também que a boa gover-
nação é solução para muitos problemas que 
assistimos nos países africanos, incluindo em 
Moçambique”, defendeu o Director executivo 
da GGA, Chris Maroleng.

Em representação da ADIN, interveio o Prof 
João Machatine, que começou por explicar 
que a agência tem apenas dois anos e foi 
estabelecido com o propósito de promover, 
coordenar e facilitar os processos de desen-
volvimento multifacetado da região norte. 
“Quando a ADIN foi criada suscitou muitas ex-
pectativas de que iria resolver os problemas 
do conflito em Cabo Delgado. A ADIN foi cria-
da depois de se constatar que o conflito em 
Cabo Delgado tinha uma natureza complexa. 
Tinha uma dimensão não só de segurança, 
mas também económica, política, social e 
psicológica, pelo que não caberia apenas às 
instituições militares e de lei e ordem resolver 
isso. Era necessária uma entidade atípica para 
aquela situação atípica. É nesse contexto que 

a agência é criada”.
Assim que foi estabelecida, a ADIN fez o 

mapeamento da situação na região para de-
terminar as zonas que deviam ser alvo de in-
tervenções, uma vez que estava claro que a 
insurgência em Cabo Delgado tinha linhas de 
abastecimento. “Era preciso saber quais eram 
essas linhas, qual era o seu potencial e o que 
é que devia ser feito. Não em termos milita-
res, mas fazendo das acções de desenvolvi-
mento como ferramentas para a construção 
da harmonia e coesão social; criar facilidades 
para que os agentes económicos pudessem 
desenvolver as suas actividades nessas zonas, 
atacando aqueles problemas que a socieda-
de civil e outros actores já tinham identifica-
do; identificar formas rápidas de habilitar os 
jovens para o emprego e autoemprego, de-
sencorajando a sua adesão à insurgência”.

Falando a partir de Pemba, a activista social e 
defensora de direitos humanos, Marta Licuco, 
começou a sua intervenção defendendo a 
necessidade de maior assistência humanitá-
ria para as centenas de milhares de desloca-
dos, sobretudo mulheres e crianças. Além da 
distribuição de alimentos e abrigos, é preciso 
prestar assistência psicossocial às pessoas que 
foram submetidas e/ou expostas às formas 
mais cruéis de violência. Marta Licuco criticou 
duramente o plano de reconstrução de Cabo 
Delgado por privilegiar alguns distritos em 
prejuízo de outros. “Numa província com 17 
distritos, o plano de reconstrução está a direc-
cionar 80% dos fundos para apenas dois distri-
tos: Mocímboa da Praia e Palma. Isso é que cria 
desigualdades, pois todos os distritos estão a 
precisar de assistência”.

João Feijó, Pesquisador da OMR

“A referência dos jovens locais é um individuo que 
deixa a escola e vai atrás do garimpo ilegal”, João Feijó, 
pesquisador da OMR

“Temos que fazer outra coisa para além da 
questão militar. A intervenção militar é im-
portante para garantir a segurança das pes-
soas e a integridade do nosso território. Mas 
se não formos às causas dos problemas, es-
tamos a sacrificar os jovens que estão a de-
fender o país. Ao contrário do que sempre se 
diz, há muita riqueza em Cabo Delgado. Ha-
via uma economia ilícita assente na explora-
ção ilegal de madeira, rubis, de marfim e no 
tráfico de droga. Era visível, ainda que de for-
ma discreta, uma lavagem de dinheiro. Ha-
via milhares de jovens que viviam do garim-
po e que melhoraram as suas vidas através 
desta prática ilegal. O Estado perdia porque 
ninguém pagava impostos, mas aqueles jo-
vens ganhavam com isso. A partir de 2016 o 
Estado assume uma atitude de controlo dos 
recursos naturais, através da formalização da 
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sua exploração. Num espaço de poucos me-
ses assistimos à “Operação Tronco” – contra 
a exploração ilegal de madeira; operação de 
queima de marfim ilegal; expulsão de garim-
peiros ilegais das minas de Namanhumbir 
de uma forma violenta. Essa operação tinha 
que ser feita, mas temos que compreender 
o impacto que teve na juventude local que 
tinha criado enormes expectativas à volta da 
exploração ilegal dos recursos. É preciso con-

versar com crianças e jovens de Cabo Delga-
do para perceber quem são os seus modelos: 
a referência dos jovens locais não é um indi-
viduo que estuda, mas sim um individuo que 
deixa a escola e vai atrás do garimpo, apanha 
uma pedra e, de repente, fica rico. Outro pon-
to é que temos uma população muito jovem 
em Cabo Delgado: a taxa média de fecundi-
dade está acima de cinco filhos por mulher. 
É verdade que a taxa está a diminuir, mas ela 

ainda representa uma grande pressão sobre 
os serviços e recursos públicos que ainda não 
temos. As desigualdades sociais aumentaram 
tremendamente, a pobreza passa a coexistir 
com uma emergente sociedade de consumo. 
Isto é explosivo, pois deixa os jovens vulne-
ráveis a aderir aos grupos extremistas violen-
tos, desde que tenham dinheiro. Sobretudo 
num cenário em que não há espaços de par-
ticipação”.

“Se queremos resolver a situação de Cabo Delgado 
temos que atacar o problema e não as manifestações do 
problema”, Borges Nhamirre, pesquisador do CIP   

Borges Nhamirre, Pesquisador do CIP

“Os ataques em si não são o problema, mas 
sim a manifestação do problema, são sinto-
mas do problema. Então, se queremos resol-
ver a situação de Cabo Delgado temos que 
atacar o problema e não as manifestações do 
problema. Mas é preciso dizer que a pobreza 
em si talvez não seja o problema. Não se tem 
dito isto: Cabo Delgado não é a província 
mais pobre de Moçambique. Os indicadores 
sociais são claros: a província mais pobre é 
Niassa. O conflito nasceu em Cabo Delgado, 
concretamente na costa norte. Sinto que a 
apresentação do relatório não aprofunda as 
causas do conflito. Por exemplo, era impor-
tante falarmos da questão da radicalização 
em Cabo Delgado. Sei que é um assunto sen-
sível porque mexe com as nossas crenças. 
Mas a radicalização é um facto e é preciso in-
cluir nas nossas abordagens. Há estudos que 
mostram que a radicalização começou 10 
anos antes do primeiro ataque em Cabo Del-
gado. Os líderes religiosos, a sociedade civil e 
academia sempre alertaram para os riscos de 
radicalização, mas o Governo não levou a sé-
rio esta questão. O que temos em Cabo Del-
gado é um levantamento organizado para 
mudar os fundamentos da nossa sociedade, 
é uma insurgência contra os fundamentos da 
nossa sociedade: fundamentos de exclusão 

económica, política e social. O dinheiro dos 
projectos de gás descoberto em Cabo Del-
gado não beneficiou as pessoas locais. Esse 
é o grande problema. E isso viu-se durante os 
ataques à vila de Palma, em Março de 2021. 
Mandou-se barcos, aviões e helicópteros 
para retirar as pessoas de Palma. As pessoas 

que foram retiradas não são de Palma, são 
pessoas que foram lá à procura de benefícios. 
Os expatriados foram retirados para Maputo 
e África do Sul. As pessoas de lá saíram a pé a 
correr e atravessaram o rio Rovuma para Tan-
zânia e foram devolvidas. E outras fugiram 
para Nangade e outros distritos”.

O testemunho de dois jovens de Cabo Delgado

Milda Quaria, jornalista e activista social: “Eu 
sou de Cabo Delgado e sinto na pele a dor 
que os meus irmãos, tios e vizinhos passam 
desde 217. Como cidadãos de Cabo Delgado 
estamos a reportar indícios de insurgência 
desde os anos de 2002 e 2003. Eu, em par-
ticular, comecei a reportar a partir dos anos 
de 2012 e 2013, mas nunca fomos levados 
a sério. Até aqui a intervenção militar teve 
bons resultados. Mas agora é importante 

saber qual é o passo a seguir? É importante 
que haja uma conversa profunda com as po-
pulações de Cabo Delgado. Cabo Delgado 
precisa de ser ouvida, as comunidades pre-
cisam de participar nos espaços de diálogo. 
Eu estou a pensar na importância de envol-
ver os membros da comunidade na conversa 
que estamos a ter aqui. Poderíamos envolver 
líderes religiosos, líderes comunitários, pes-
cadores, agricultores. As comunidades co-

nhecem quem está nas matas, mas por falta 
de confiança acabam ficando no silêncio. O 
Governo, as Forças de Defesa e Segurança e 
a sociedade civil devem ter uma relação só-
lida com a população, devem transmitir con-
fiança para que as comunidades possam co-
laborar. Tivemos várias violações de direitos 
humanos, por isso é importante que se faça 
uma reflexão sobre isso para que as comuni-
dades saibam que há quem sente a sua dor, 
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para que as comunidades sintam-se a vonta-
de para exprimir a sua dor”.

Abudo Gafuro, defensor de direitos hu-
manos em Cabo Delgado: “A população do 
norte de Cabo Delgado ressente-se da falta 
de educação formal e formação técnico-pro-
fissional. Palma, distrito que detém enormes 
reservas de gás natural, só teve uma esco-
la secundária em 2019. Como é que jovens 
que não tiveram oportunidade de formação 
podem contribuir para o desenvolvimento 
socioeconómico? Hoje, quando os nossos 

jovens voluntários perguntam aos desloca-
dos o que é que precisam para voltar às suas 
zonas de origem, eles respondem dizendo 
que não confiam nos militares das Forças 
Armadas de Defesa de Moçambique. ´Se o 
próprio Estado não confiou nas FADM e foi 
buscar os ruandeses para nos defenderem´. 
Eles dizem que só podem voltar se houver 
garantias de que os ruandeses estarão lá 
para os defender. Neste momento, a popu-
lação que voltou para a vila de Palma não 
é aquela que está em Pemba ou em Mon-

tepuez. A população que voltou à vila de 
Palma é aquela que estava perto, não tinha 
saído para fora do distrito, estava na ilha de 
Namadingo e em Quitunda. As populações 
têm medo de voltar às suas casas porque vi-
ram cenas de violência extrema, como de-
capitação de familiares pelos insurgentes 
violação de direitos humanos por partes das 
Forças de Defesa e Segurança. Isso deixou 
muitas pessoas traumatizadas. O Governo 
deve promover políticas mais inclusivas, 
criar espaços de participação e de diálogo”.

Milda Quaria, Jornalista e activista social Abudo Gafuro, Defensor de Direitos Humanos em Cabo Delgado

Venâncio Mondlane, Deputado da Renamo na Assembleia da República Caifadine Manasse, Deputado da Frelimo na Assembleia da República

Venâncio Mondlane, deputado da Renamo 
na Assembleia da República: “É preciso uma 
actuação sistémica em relação ao conflito. A 
forma como a intervenção militar foi feita e 
está sendo feita em Moçambique precisa de 
ser discutida. A forma como os acordos para 
a intervenção militar em Cabo Delgado fo-

ram feitos, tanto com o Ruanda como com 
a SADC foi problemática, pois não resultou 
de um debate aberto, com consultas prévias, 
não só ao nível do Parlamento, mas da socie-
dade em geral. Não houve um diálogo aberto 
que permitisse chegar a uma conclusão so-
bre a melhor plataforma de intervenção mili-

tar. A ADIN pode ter a tutela do Conselho de 
Ministros, mas devia, periodicamente, prestar 
informação à Assembleia da República, en-
quanto órgão representativo do povo. Temos 
que reforçar as várias formas de actuação mi-
litar, de desenvolvimento socioeconómico e 
de ajuda humanitária com uma componente 

Deputados reconhecem a importância do diálogo para a 
resolução do conflito
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muito forte de abertura ao diálogo, à adop-
ção de várias opiniões e de estudos”.

Caifadine Manasse, deputado da Frelimo na 
Assembleia da República: “O nosso país viveu 
e tem vivido momentos de tensão. O Governo 
tem feito tudo que está ao seu alcance para pa-
rar com as atrocidades em Cabo Delgado. Gos-
taria de agradecer o esforço das organizações 

da sociedade civil de dar o seu contributo para 
que a situação de Cabo Delgado encontre a 
melhor solução. Falou-se muito da necessida-
de de diálogo e o Presidente Filipe Nyusi tem 
tido abertura para o diálogo. Todos devemos 
dar o nosso contributo porque o diálogo é o 
que se quer para que este conflito tenha o seu 
fim como outros conflitos que aconteceram 

em Moçambique. A união dos moçambicanos 
e o reconhecimento do trabalho de todos os 
actores é fundamental para o alcance da paz. 
O patriotismo é importante para continuar-
mos a defender a nossa soberania. Se hoje te-
mos um Estado em pé é porque temos Forças 
de Defesa e Segurança que estão a defender a 
nossa soberania e a integridade territorial“.



8      l  Domingo, 8 de Maio de 2022



Domingo, 8 de Maio de 2022  l     9

Propriedade:  CDD – Centro para Democracia e Desenvolvimento 
Director:  Prof. Adriano Nuvunga
Editor:  Emídio Beula 
Autor:   Emídio Beula  
Equipa Técnica: Emídio Beula, Dimas Sinoa, Américo Maluana 
Layout:  CDD

Contacto:
Rua de Dar-Es-Salaam Nº 279, Bairro da Sommerschield, Cidade de Maputo.
Telefone: +258 21 085 797

     CDD_moz
E-mail: info@cddmoz.org
Website: http://www.cddmoz.org

INFORMAÇÃO EDITORIAL:

PARCEIROS DE FINANCIAMENTOPARCEIRO PROGRAMÁTICO
 

Por inclui na ficha técnica 

Parceiros programáticos 

 

 
 
 
Parceiros de financiamento: 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

Por inclui na ficha técnica 

Parceiros programáticos 

 

 
 
 
Parceiros de financiamento: 
 
 
 
 
 
 
 

 


